Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente

Interessado

MINISTERIO DA FAZENDA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

13709.000230/2005-66

Voluntério

1402-006.714 — 12 Se¢do de Julgamento / 42 Camara / 22 Turma Ordinéria
25 de janeiro de 2024

REFINARIA DE PETROLEOS DE MANGUINHOS S/A - EM
RECUPERACAO JUDICIAL
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
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REPETIGAO DE INDEBITO. DECADENCIA.

Ao direito de repeticdo de indébito de tributos sujeitos a lancamento por
homologacdo, aplica-se o prazo prescricional de dez anos, contados do fato,
quando o pedido for efetuado antes de 9 de junho de 2005 (Sumula CARF n°
91).

DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA DE MORA. CABIMENTO.
BENEFICIO APLICAVEL A DEBITOS AINDA NAO DECLARADOS.

O STJ ja definiu, por meio da sisteméatica dos Recursos Repetitivos, que 0s
efeitos da denlncia espontanea se estendem a multa de mora. Conforme a
Stmula 360 do STJ, para os tributos sujeitos a lancamento por homologacéo, o
beneficio ndo se aplica aos débitos regularmente declarados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso voluntario para julgar procedente o pedido de restituicdo dos valores
discriminados na presente deciséo, a serem atualizados pela Taxa Selic, acumulada mensalmente
até o més anterior ao da restituicdo e de um por cento relativamente ao més em que a restituicao

for efetivada.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Jandir José Dalle Lucca - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi Catunda,

Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Ricardo
Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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 REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DECADÊNCIA.
 Ao direito de repetição de indébito de tributos sujeitos a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de dez anos, contados do fato, quando o pedido for efetuado antes de 9 de junho de 2005 (Súmula CARF nº 91).
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA DE MORA. CABIMENTO. BENEFÍCIO APLICÁVEL A DÉBITOS AINDA NÃO DECLARADOS.
 O STJ já definiu, por meio da sistemática dos Recursos Repetitivos, que os efeitos da denúncia espontânea se estendem à multa de mora. Conforme a Súmula 360 do STJ, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o benefício não se aplica aos débitos regularmente declarados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para julgar procedente o pedido de restituição dos valores discriminados na presente decisão, a serem atualizados pela Taxa Selic, acumulada mensalmente até o mês anterior ao da restituição e de um por cento relativamente ao mês em que a restituição for efetivada.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Jandir José Dalle Lucca - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre Iabrudi Catunda, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Ricardo Piza Di Giovanni e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
  1.Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 475/491) interposto em face do v. acórdão de e-fls. 465/472, que decidiu julgar improcedente a manifestação de inconformidade de fls. 204/220, aviada pela interessada contra o Despacho Decisório de fls. 172.
2.Para melhor compreensão a respeito da matéria versada nos autos e por bem descrever os fatos, consulte-se o Relatório da r. decisão recorrida:
O presente processo trata de Pedido de Restituição, fls. 1/12, apresentado em 26/01/2005, pelo qual o interessado pretende recuperar valores pagos a título de multa de mora, entre 25/02/1995 e 08/12/1999, fls. 92/93, no valor original de R$ 230.635,13.
2. O Despacho Decisório da fl. 157 considerou não formulado o pedido de restituição, baseando-se no Parecer Conclusivo de fls. 152/156, no qual se encontram, em síntese, os seguintes fundamentos para a decisão:
2.1 O pedido apresenta vício formal, já que não foi feito com a utilização do programa PER/DCOMP;
2.2 O instituto de denúncia espontânea não se aplica à multa de mora;
2.3 O direito de pedir restituição extingue-se após 5 (cinco) anos, contados da data do pagamento indevido.
3. O interessado tomou ciência da decisão em 06/01/2010, fl. 178, e apresentou Manifestação de Inconformidade em 04/02/2010, fls. 180/196, alegando, em síntese, o que segue:
3.1 O programa PER/DCOMP não foi utilizado porque não aceitava pedidos de restituição referentes a pagamentos feitos há mais de 5 (cinco) anos;
3.2 No caso do homologação tácita, o contribuinte dispõe de dez anos para pedir restituição, conforme art. 168, I, c/c art. 150, § 4°, ambos do CTN, e jurisprudência do STJ;
3.3 Também segundo a jurisprudência do STJ, o art. 3° da Lcp n° 118/2005 - que fixa na data do pagamento indevido o termo a quo do prazo para pedir restituição - só incide sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência;
3.4 O beneficio da denúncia espontânea aplica-se ao caso, pois o pagamento foi realizado com o acréscimo dos juros de mora e antes do início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização. Colaciona arestos administrativos que corroboram sua tese;
3.5 Ainda que se restrinja o beneficio de denúncia espontânea aos valores pagos antes da entrega da DCTF, o interessado faz jus à restituição das multas de mora recolhidas por meio dos pagamentos relacionados na fl. 195.

3.A 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I (RJ) houve por bem julgar improcedente a MI em decisão assim ementada:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 1995, 1996, 1997, 1998, 1999
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO EM FORMULÁRIO. VÍCIO FORMAL. INEXISTÊNCIA.
Se o interessado estiver impossibilitado de utilizar o programa PER/DCOMP porque este não aceita o seu pedido de restituição, a solicitação pode ser encaminhada em formulário, sem que o meio de apresentação, por si só, represente vício formal.
QUESTÃO PRELIMINAR DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO. PRONÚNCIA.
Pronunciada a prescrição do direito em que se funda a pretensão do interessado, o julgador ficará impedido de apreciar as respectivas questões subordinadas.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 1995, 1996, 1997, 1998, 1999
RESTITUIÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PARA FORMULAR O PEDIDO.
O prazo para formular pedido de restituição de pagamento indevido ou a maior, no caso dos tributos sujeito a lançamento por homologação, é de 5 (cinco) anos contados a partir do pagamento.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

4.Inconformada, a Recorrente interpôs o Recurso Voluntário de e-fls. 475/491, via do qual deduziu, em breve resumo, as seguintes alegações:
inocorrência de prescrição;
aplicação do benefício legal da denúncia espontânea;
valores pagos espontaneamente antes da entrega das respectivas DFCTF�s.
5.Submetido o processo a julgamento em sessão de 19.01.2021, esta Turma Ordinária decidiu determinar a realização de diligência para que a Unidade Local informasse: (a) quais os valores que deram origem aos créditos pleiteados pelo contribuinte já tinham sido declarados antes do pagamento das multas; e (b) se os valores originalmente declarados eram inferiores aos valores constantes das declarações posteriores e se os juros foram corretamente calculados e recolhidos.
6.Em cumprimento à medida proposta, foi produzido o Relatório Fiscal de Diligência e-fls. 824/841, sobre o qual a Recorrente se manifestou às e-fls. 849/860.
7.É o relatório.

 Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.
8.Os pressupostos de admissibilidade do Recurso Voluntário já foram atestados pela Resolução nº 1402-001.322, razão pela qual dele conheço.
1) DO PRAZO PRESCRICIONAL DO PEDIDO DE RESTITUIÇÃO E DA APLICAÇÃO DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA PARA A MULTA MORATÓRIA
9.Em relação ao prazo prescricional para apresentação de pedido de restituição e quanto à aplicação da denúncia espontânea para a multa moratória, a Resolução nº 1402-001.322 já apreciou adequadamente a matéria, pelas razões que reitero e ratifico a seguir, adotando seus fundamentos como razão de decidir:
A decisão recorrida negou provimento à manifestação do pedido de restituição por entender aplicável o prazo de 5 anos mesmo na hipótese dos pedidos de restituição relativos aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação.
A questão da aplicação do prazo prescricional de 10 anos aos pedidos de restituição formulados administrativamente antes da publicação da Lei Complementar nº 118/05, é matéria pacificada no âmbito do CARF conforme se verifica pelo teor da Súmula nº 91 abaixo transcrita
Súmula CARF nº 91 - o pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.
Procedente, portanto, pleito da Recorrente, uma vez que, conforme reconhecido pela próprio despacho decisório, seu pedido de restituição foi formulado em 26/01/2005, aplicando-se, portanto, o prazo de dez anos.
A discussão relativa à aplicabilidade do instituto da denúncia espontânea às multas moratórias encontra-se superada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica pelo Recurso Especial nº 1149022/SP, submetido à sistemática dos recursos repetitivos prevista no artigo 543-C do CPC/73:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE DÉBITO TRIBUTÁRIO ACOMPANHADO DO PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICAÇÃO DA DIFERENÇA A MAIOR COM A RESPECTIVA QUITAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA. CABIMENTO.
1.A denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente.
2.Deveras, a denúncia espontânea não resta caracterizada, com a consequente exclusão da multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a qualquer procedimento do Fisco (Súmula 360/STJ) (Precedentes da Primeira Seção submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 886.462/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008; e REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).
3.É que "a declaração do contribuinte elide a necessidade da constituição formal do crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente de qualquer procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte" (REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008).
4.Destarte, quando o contribuinte procede à retificação do valor declarado a menor (integralmente recolhido), elide a necessidade de o Fisco constituir o crédito tributário atinente à parte não declarada (e quitada à época da retificação), razão pela qual aplicável o benefício previsto no artigo 138, do CTN.
5.In casu, consoante consta da decisão que admitiu o recurso especial na origem
Conforme disposto no artigo 62, §2º do RICARF:

Art. 62 (...)
§2º - As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
10.Por conseguinte, tendo em vista que o pedido de restituição foi deduzido em 26.01.2005 (e-fls. 02) e à luz da Súmula CARF nº 91, deve ser considerado o prazo decadencial de 10 anos, não alcançando, pois, a pretensão da Recorrente. Outrossim, considerando-se o decidido pela Corte Cidadã ao julgar o REsp nº 1149022/SP, sob a sistemática dos recursos repetitivos, não remanescem dúvidas sobre a aplicação da denúncia espontânea às multas moratórias.
2) DOS PAGAMENTOS INDEVIDOS
11.Considerando o disposto no artigo 138 do CTN, para que a responsabilidade seja excluída pela denúncia espontânea, é necessário que os pagamentos tenham sido realizados acrescidos dos respectivos juros de mora, se for o caso. bem como que os débitos não tenham sido declarados anteriormente. Confira-se, a propósito, o enunciado da Súmula STJ nº 360:
O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo.

12.Apesar de o pedido de restituição originalmente formulado pela Recorrente às e-fls. 02/14 abarcar diversos recolhimentos, o próprio Recurso Voluntário delimita aqueles passíveis de serem considerados para fins de aplicação do instituto da denúncia espontânea, por terem sido efetivados anteriormente à declaração do débito por meio de DCTFs, conforme bem destacado no item 2 do Relatório Fiscal de Diligência de e-fls. 824/841, a saber:
2. O reconhecimento da Recorrente de que nem todos os valores preenchem os requisitos exigidos está manifestado no parágrafo 26 do Recurso Voluntário apresentado (fls. 489/490), onde são discriminados os pagamentos que a Recorrente afirma terem sido realizados antes da entrega das respectivas DCTF�s (abaixo reproduzidos):

13.Ao investigar se os valores que deram origem aos créditos pleiteados pelo contribuinte já tinham sido declarados antes do pagamento das multas, bem como se os valores originalmente declarados eram inferiores aos valores constantes das declarações posteriores e se os juros foram corretamente calculados e recolhidos, o item 7 do Relatório Fiscal de Diligência de e-fls. 824/841 apresentou as seguintes conclusões:
7.Em resumo de toda a análise efetuada, segue abaixo a situação de cada pagamento com as informações requeridas por meio da diligência, realçando aqueles que não satisfazem os requisitos para fruição do benefício da denúncia espontânea:

(*) Pagamento efetuado antes do vencimento legal da obrigação. Inexiste, pois, infração a ser denunciada.  Multa e juros de mora recolhidos, aparentemente, sem motivo.
14.Pois bem, verifica-se que a autoridade diligenciada chancelou todos os créditos reivindicados, dentro da delimitação do Recurso Voluntário, consistentes nas multas recolhidas indevidamente sob os auspícios da denúncia espontânea, com exceção dos seguintes:

(*) Pagamento efetuado antes do vencimento legal da obrigação. Inexiste, pois, infração a ser denunciada. Multa e juros de mora recolhidos, aparentemente, sem motivo.

15.Vale dizer, em relação aos créditos reclamados de R$ 5,00, R$ 6,02, R$ 3.442,82 e R$ 53.916,34, a autoridade fiscal não identificou a declaração do débito. Já em relação ao crédito de R$ 836,67, como o pagamento foi feito antes do vencimento da obrigação, não haveria infração a ser espontaneamente denunciada. Por fim, quanto ao crédito de R$ 7.424,01, a obrigação tributária não foi integralmente extinta pelo pagamento.
16.A Recorrente se insurgiu em relação a cada um dos créditos não reconhecidos, cujos argumentos serão apreciados a seguir:
Competência Dez/96 � Valor R$ 5,00 - Código 0561
17.Segundo a Recorrente, o documento de e-fls. 785 teria desconsiderado o fato de que o tributo, com vencimento em 02.01.1997, foi recolhido em 30.06.1997, ou seja, muito embora o tributo seja referente à competência de dez/96, a entrega da DCTF foi realizada em 29.08.1997, enquanto que a quitação se deu em 30.06.1997.
18.Aduz, outrossim, que �a tela sistêmica utilizada para o AFR embasar sua conclusão não reflete a realidade fática, pois se refere a período diverso do objeto em análise, razão pela qual o valor despendido a título de multa de mora é indevido�.
19.Às e-fls. 785 constam as seguintes informações:

20.Sem razão a Recorrente, pois, conforme informa o item 6.12 do Relatório Fiscal de Diligência, o não reconhecimento do crédito decorreu da falta de declaração da obrigação tributária em apreço, isto é, não houve apresentação do débito em DCTF, em harmonia com o constante às e-fls. 785, referente à pesquisa do PA em questão (12/1996). Confira-se:

Competência Jan/97 � Valor R$ 6,02 - Código 0561
21.Afirma a Recorrente que o documento de fls. 786 desconsidera o fato de que a quitação do tributo, com vencimento em 05.02.1997, ocorreu em 30.06.1997, ou seja, não obstante seja referente à competência de jan/97, a entrega da DCTF foi realizada em 30.09.1997, enquanto a quitação ocorreu em 30.06.1997, de modo que deveria ter sido considerada a data da entrega da DCTF.
22.Verifica-se às e-fls. 786 a seguinte informação:

23.Segundo o item 6.13 do Relatório Fiscal de Diligência, o crédito não foi reconhecido em razão da falta de declaração da obrigação tributária em questão, isto é, não houve apresentação do débito em DCTF. Confira-se:

24.Dessarte, não há como se validar o crédito em evidência.
Competência Dez/98 � Valor R$ 3.442,82 - Código 5706
25.Insurge-se a Recorrente quanto à falta de reconhecimento do crédito sub examine a pretexto de que o documento de e-fls. 792 teria ignorado a circunstância de o tributo, com vencimento em 06.01.1999, ter sido liquidado em 07.01.1999, quando a entrega da DCTF foi efetuada em 03.02.1999.
26.Às e-fls. 792 constam as seguintes informações:

27.Assim, não assiste razão à Recorrente, na medida em que o item 6.18 do Relatório Fiscal de Diligência noticia que o não reconhecimento do crédito se deu pela falta de declaração da respectiva obrigação tributária em questão. Confira-se:

Competência Mar/99 � Valor R$ 836,67 -� Código 1150
28.Em relação ao crédito de R$ 836,67, apesar de a Recorrente referir-se ao mês de competência de mar/1999, verifica-se que este se refere ao mês de abr/1999, conforme indica o DARF de e-fls. 151:

29.Segundo a Recorrente, a autoridade fiscal reconheceu que o tributo foi quitado antes da entrega da DCTF e antes data de vencimento, motivo pelo qual o recolhimento dos juros e multa de mora foi indevido, sendo assim imperiosa a restituição.
30.De fato, o item 6.21 do Relatório Fiscal de Diligência é categórico ao informar que o pagamento do tributo em questão �foi efetuado antes da entrega da primeira DCTF, onde o correspondente débito foi declarado e antes do vencimento legal da obrigação� e que �os valores de multa e juros de mora foram pagos, aparentemente, sem motivo�. Confira-se:

31.Ainda que, ao tempo do pagamento, a obrigação não se estivesse vencida, é indene de dúvidas que o montante dos acréscimos moratórios recolhidos, consistentes na multa e nos juros, eram indevidos, exatamente pela não configuração da mora.
32.Ressalte-se que mesmo que os juros também tenham sido pagos indevidamente, estes não foram incluídos no pedido de restituição, conforme se constata às e-fls. 93 e 108:

[...]

33.Procedente, assim, a restituição do valor de R$ 836,67, relativo à multa incluída no recolhimento do DARF sob o código 1150, do mês de competência de abr/1999 (e-fls. 151).
Competência Mar/99 � Valor R$ 7.424,01 - Código 2172; eCompetência Out/99 � Valor R$ 53.916,34 - Código 2362
34.Em relação ao recolhimento realizado sob o código de receita 2172, referente ao mês de competência de mar/1999, a autoridade fiscal entendeu que �o valor do débito não foi integralmente extinto por pagamento, tendo sido parcialmente extinto por compensação�, bem como que �o crédito vinculado na compensação foi insuficiente, gerando uma diferença de R$ 291,87, que somente foi paga em 10/05/2005, após a entrega da DCTF�, conforme item 6.25 do Relatório Fiscal de Diligência. Confira-se:

35.Portanto, ainda que se possa cogitar, nas palavras da Recorrente, que �a compensação constitui meio hábil para a caracterização da denúncia espontânea�, depreende-se que, diante da insuficiência do recolhimento, não foi atendido o requisito de liquidação do tributo devido e dos juros de mora, nos termos do artigo 138 do CTN, inviabilizando a exclusão da penalidade.
36.Já o recolhimento inerente ao mês de competência de out/1999, relativo ao código de receita 2362, foi objeto do DARF de e-fls. 157, a saber:

37.Diferentemente do que alega a Recorrente, o crédito em espeque não foi desacolhido em razão da sua extinção por meio de compensação, mas sim diante da falta de declaração da respectiva obrigação. Nesse sentido, confira-se o item 6.26 do Relatório Fiscal de Diligência:

38.Desse modo, improcedem as razões recursais nos pontos ventilados.
3) DA RESTITUIÇÃO
39.Considerando que, nos termos do Relatório Fiscal de Diligência de e-fls. 824/841, por ter se configurado a denúncia espontânea em relação às multas moratórias recolhidas pela Recorrente, foi validada parte dos créditos pleiteados, assim como, por se reconhecer, nesta decisão, que também procede a restituição do valor de R$ 836,67, relativo à multa incluída no recolhimento do DARF sob o código 1150, do mês de competência de abr/1999 (e-fls. 151), uma vez que multa foi paga quando sequer a obrigação se encontrava vencida, conclui-se que os valores abaixo devem ser restituídos à Recorrente:
Data do recolhimento
Multa

23/02/1995
9,44

28/04/1995
1,39

28/04/1995
2,66

28/04/1995
12,62

28/04/1995
5,26

28/04/1995
15,17

28/04/1995
28,16

28/04/1995
28,6

28/04/1995
52,26

15/05/1995
95,24

09/08/1995
5,63

20/10/1995
4,5

24/01/1996
10,88

28/05/1997
5,45

19/08/1998
4,46

23/10/1998
44,02

23/10/1998
76,53

30/04/1999
215,01

30/04/1999
274,57

30/04/1999
836,67

14/06/1999
121,05

16/06/1999
42,03

22/09/1999
1.608,53

4) DISPOSITIVO
40.Ante o exposto e por tudo mais que dos autos consta, dou provimento parcial ao Recurso Voluntário para julgar procedente o pedido de restituição dos valores discriminados na presente decisão, a serem atualizados pela Taxa Selic, acumulada mensalmente até o mês anterior ao da restituição e de um por cento relativamente ao mês em que a restituição for efetivada.
(documento assinado digitalmente)
Jandir José Dalle Lucca
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Relatorio

1.Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 475/491) interposto em face do v.
acordao de e-fls. 465/472, que decidiu julgar improcedente a manifestacdo de inconformidade de
fls. 204/220, aviada pela interessada contra o Despacho Decisorio de fls. 172.

2.Para melhor compreensdo a respeito da matéria versada nos autos e por bem
descrever os fatos, consulte-se o Relatdrio da r. deciséo recorrida:

O presente processo trata de Pedido de Restituigdo, fls. 1/12, apresentado em
26/01/2005, pelo qual o interessado pretende recuperar valores pagos a titulo de multa de mora,
entre 25/02/1995 e 08/12/1999, fls. 92/93, no valor original de R$ 230.635,13.

2. O Despacho Decisorio da fl. 157 considerou ndo formulado o pedido de restitui¢do,
baseando-se no Parecer Conclusivo de fls. 152/156, no qual se encontram, em sintese, 0s
seguintes fundamentos para a decis&o:

2.1 O pedido apresenta vicio formal, j& que néo foi feito com a utilizagdo do programa
PER/DCOMP;

2.2 O instituto de dendncia espontanea nao se aplica a multa de mora;

2.3 O direito de pedir restituicdo extingue-se apés 5 (cinco) anos, contados da data do
pagamento indevido.

3. O interessado tomou ciéncia da decisdo em 06/01/2010, fl. 178, e apresentou
Manifestacdo de Inconformidade em 04/02/2010, fls. 180/196, alegando, em sintese, 0 que
segue:

3.1 O programa PER/DCOMP ndo foi utilizado porque ndo aceitava pedidos de
restituicdo referentes a pagamentos feitos ha mais de 5 (cinco) anos;

3.2 No caso do homologacédo tacita, o contribuinte dispde de dez anos para pedir
restituicdo, conforme art. 168, I, c/c art. 150, § 4°, ambos do CTN, e jurisprudéncia do STJ;

3.3 Também segundo a jurisprudéncia do STJ, o art. 3° da Lcp n°® 118/2005 - que fixa
na data do pagamento indevido o termo a quo do prazo para pedir restitui¢do - s6 incide sobre
situacBes que venham a ocorrer a partir da sua vigéncia;

3.4 O beneficio da denlncia espontanea aplica-se ao caso, pois 0 pagamento foi
realizado com o acréscimo dos juros de mora e antes do inicio de qualquer procedimento
administrativo ou medida de fiscalizagdo. Colaciona arestos administrativos que corroboram
sua tese;

3.5 Ainda que se restrinja o beneficio de dentincia espontanea aos valores pagos antes
da entrega da DCTF, o interessado faz jus a restituicdo das multas de mora recolhidas por meio
dos pagamentos relacionados na fl. 195.

3.A 22 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de
Janeiro I (RJ) houve por bem julgar improcedente a M1l em decisdo assim ementada:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendéario: 1995, 1996, 1997, 1998, 1999
PEDIDO DE RESTITUICAO EM FORMULARIO. ViCIO FORMAL. INEXISTENCIA.

Se o interessado estiver impossibilitado de utilizar o programa PER/DCOMP porque este ndo
aceita o seu pedido de restituicdo, a solicitacdo pode ser encaminhada em formuldrio, sem que
0 meio de apresentacao, por si sd, represente vicio formal.

QUESTAO PRELIMINAR DE MERITO. PRESCRICAO. PRONUNCIA.

Pronunciada a prescri¢cdo do direito em que se funda a pretensdo do interessado, o julgador
ficara impedido de apreciar as respectivas questdes subordinadas.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
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Ano-calendario: 1995, 1996, 1997, 1998, 1999

RESTITUICAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. TRIBUTO SUJEITO A
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PRAZO PARA FORMULAR O PEDIDO.

O prazo para formular pedido de restituicdo de pagamento indevido ou a maior, no caso dos
tributos sujeito a langamento por homologacdo, é de 5 (cinco) anos contados a partir do
pagamento.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Nao Reconhecido

4.Inconformada, a Recorrente interpds o Recurso Voluntario de e-fls. 475/491, via
do qual deduziu, em breve resumo, as seguintes alegagoes:

» inocorréncia de prescricao;
> aplicacdo do beneficio legal da dendncia espontanea;
> valores pagos espontaneamente antes da entrega das respectivas DFCTF’s.

5.Submetido o processo a julgamento em sessdo de 19.01.2021, esta Turma
Ordinéria decidiu determinar a realizacdo de diligéncia para que a Unidade Local informasse: (a)
quais os valores que deram origem aos créditos pleiteados pelo contribuinte ja tinham sido
declarados antes do pagamento das multas; e (b) se os valores originalmente declarados eram
inferiores aos valores constantes das declaragfes posteriores e se 0s juros foram corretamente
calculados e recolhidos.

6.Em cumprimento a medida proposta, foi produzido o Relatério Fiscal de
Diligéncia e-fls. 824/841, sobre o qual a Recorrente se manifestou as e-fls. 849/860.

7.E o relatério.

Voto

Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.

8.0s pressupostos de admissibilidade do Recurso Voluntario ja foram atestados
pela Resolugdo n°® 1402-001.322, raz&o pela qual dele conheco.

1) DO PRAZO PRESCRICIONAL DO PEDIDO DE RESTITUICAO E DA APLICACAO
DA DENUNCIA ESPONTANEA PARA A MULTA MORATORIA

9.Em relacdo ao prazo prescricional para apresentacdo de pedido de restituicdo e
quanto a aplicacédo da denuncia espontanea para a multa moratéria, a Resolugdo n° 1402-001.322
ja apreciou adequadamente a matéria, pelas razbes que reitero e ratifico a seguir, adotando seus
fundamentos como razéo de decidir:
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A deciséo recorrida negou provimento a manifestacdo do pedido de restituicdo por
entender aplicavel o prazo de 5 anos mesmo na hip6tese dos pedidos de restituigdo relativos
aos tributos sujeitos ao lancamento por homologacéo.

A questdo da aplicacdo do prazo prescricional de 10 anos aos pedidos de restituicdo
formulados administrativamente antes da publicacdo da Lei Complementar n® 118/05, é
matéria pacificada no &mbito do CARF conforme se verifica pelo teor da Simula n® 91 abaixo
transcrita

Stmula CARF n° 91 - o pedido de restituicdo pleiteado administrativamente
antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lancamento por
homologacdo, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato
gerador.

Procedente, portanto, pleito da Recorrente, uma vez que, conforme reconhecido pela
préprio despacho decisorio, seu pedido de restituicdo foi formulado em 26/01/2005, aplicando-
se, portanto, o prazo de dez anos.

A discussdo relativa a aplicabilidade do instituto da denincia espontanea as multas
moratdrias encontra-se superada no ambito do Superior Tribunal de Justica, conforme se
verifica pelo Recurso Especial n® 1149022/SP, submetido a sistematica dos recursos repetitivos
prevista no artigo 543-C do CPC/73:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. IRPJ E CSLL.
TRIBUTOS SUJEITOS A LANCAMENTO POR HOMOLOGAGAO.
DECLARACAO PARCIAL DE DEBITO TRIBUTARIO ACOMPANHADO
DO PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICACAO DA
DIFERENCA A MAIOR COM A RESPECTIVA QUITACAO. DENUNCIA
ESPONTANEA. EXCLUSAO DA MULTA MORATORIA. CABIMENTO.

1. A denlncia espontanea resta configurada na hipdtese em que o
contribuinte, apds efetuar a declaracdo parcial do débito tributario (sujeito a
lancamento por homologacéo) acompanhado do respectivo pagamento integral,
retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administragdo Tributaria),
noticiando a existéncia de diferenca a maior, cuja quitacdo se da
concomitantemente.

2. Deveras, a denlncia espontanea ndo resta caracterizada, com a
consequente exclusdo da multa moratéria, nos casos de tributos sujeitos a
lancamento por homologacdo declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do
prazo de vencimento, a vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a
qualquer procedimento do Fisco (Sumula 360/STJ) (Precedentes da Primeira
Secdo submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 886.462/RS, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008; e
REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008,
DJe 28.10.2008).

3. E que "a declaracdo do contribuinte elide a necessidade da constituicio
formal do crédito, podendo este ser imediatamente inscrito em divida ativa,
tornando-se  exigivel, independentemente de qualquer procedimento
administrativo ou de notificacdo ao contribuinte” (REsp 850.423/SP, Rel.
Ministro Castro Meira, Primeira Secdo, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008).

4. Destarte, quando o contribuinte procede a retificacdo do valor declarado
a menor (integralmente recolhido), elide a necessidade de o Fisco constituir o
crédito tributario atinente a parte ndo declarada (e quitada a época da
retificacdo), razdo pela qual aplicavel o beneficio previsto no artigo 138, do
CTN.

5. In casu, consoante consta da decisdo que admitiu o recurso especial na
origem

Conforme disposto no artigo 62, §2° do RICARF:
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Art. 62 (...)

820 - As decisfes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na
sistematica prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Codigo
de Processo Civil (CPC), deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no &mbito do CARF.

10.Por conseguinte, tendo em vista que o pedido de restituicdo foi deduzido em
26.01.2005 (e-fls. 02) e a luz da Sumula CARF n° 91, deve ser considerado o prazo decadencial
de 10 anos, ndo alcancando, pois, a pretensdo da Recorrente. Outrossim, considerando-se o
decidido pela Corte Cidada ao julgar o REsp n° 1149022/SP, sob a sistematica dos recursos
repetitivos, ndo remanescem duvidas sobre a aplicacdo da denlncia espontanea as multas
moratorias.

2) DOS PAGAMENTOS INDEVIDOS

11.Considerando o disposto no artigo 138 do CTN?, para que a responsabilidade
seja excluida pela denlncia espontdnea, € necessario que 0s pagamentos tenham sido
realizados acrescidos dos respectivos juros de mora, se for o caso. bem como que os débitos
ndo tenham sido declarados anteriormente. Confira-se, a propo6sito, o enunciado da Sumula
STJ n° 360:

O beneficio da dendncia espontanea ndo se aplica aos tributos sujeitos a langamento por
homologacdo regularmente declarados, mas pagos a destempo.

12.Apesar de o pedido de restituicdo originalmente formulado pela Recorrente as
e-fls. 02/14 abarcar diversos recolhimentos, o proprio Recurso Voluntario delimita aqueles
passiveis de serem considerados para fins de aplicacdo do instituto da dendncia espontanea, por
terem sido efetivados anteriormente a declaracdo do débito por meio de DCTFs, conforme bem
destacado no item 2 do Relatorio Fiscal de Diligéncia de e-fls. 824/841, a saber:

2. O reconhecimento da Recorrente de que nem todos os valores preenchem os
requisitos exigidos estd manifestado no paragrafo 26 do Recurso Voluntario apresentado (fls.
489/490), onde sdo discriminados os pagamentos que a Recorrente afirma terem sido
realizados antes da entrega das respectivas DCTE’s (abaixo reproduzidos):

L' CTN, art. 138: “4 responsabilidade é excluida pela deniincia espontinea da infra¢do, acompanhada, se for o
caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depdsito da importancia arbitrada pela
autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuracdo. Paragrafo Unico. N&o se considera
espontanea a denlncia apresentada ap0s o inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de
fiscalizacdo, relacionados com a infracéo. ”



FI. 6 do Ac6rddo n.° 1402-006.714 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 13709.000230/2005-66

1708 220,12 44,02 7,68 271,82 23/10/1998 146
0588 382,65 76,53 13.35 472,53 23/10/1998 147
5706 1.043.279.00 3.442.82 - 1.046.721,82 07/01/1999 148
1150 1.075.07 215,01 46,55 1.336.63 30/04/1999 149
1150 1.631.41 274,57 16,31 1.922.29 30/04/1999 150
1150 11.023.34 836,67 110,23 11.970,24 30/04/1999 151
2172 9.170.40 121,05 - 9.291.45 14/06/1999 153
0588 1.819.38 42,03 - 1.861.41 16/06/1999 154
8109 12.827.26 1.608.53 128,27 14.564,06 22/09/1999 155
2172 59.202.68 7.424.01 592,02 67.218.71 22/09/1999 156
2362 466.808,14 53.916,34 4.668,08 525.392,56 10/11/1999 157

13.A0 investigar se os valores que deram origem aos créditos pleiteados pelo
contribuinte j& tinham sido declarados antes do pagamento das multas, bem como se os valores
originalmente declarados eram inferiores aos valores constantes das declaracfes posteriores e se
os juros foram corretamente calculados e recolhidos, o item 7 do Relatério Fiscal de Diligéncia
de e-fls. 824/841 apresentou as seguintes conclusoes:

7.Em resumo de toda a analise efetuada, segue abaixo a situagdo de cada pagamento com as
informacdes requeridas por meio da diligéncia, realcando aqueles que ndo satisfazem os
requisitos para fruicdo do beneficio da dendincia espontanea:

Cod. Data Principal Multa Juros Total Débito | Pagamento | Totalment | Juros ok
Declar anterior a e extinto
ado DCTF por
pagamento
1708 | 23/02/1995 94.49 9.44 - 103.93 SIM SIM SIM SIM
1708 | 28/04/1995 6.93 1.39 0.97 9.29 SIM SIM SIM SIM
1708 | 28/04/1995 13.31 2.66 1.60 17.57 SIM SIM SIM SIM
0588 | 28/04/1995 63.09 12,62 6.94 §2.65 SIM SIM SIM SIM
1708 | 28/04/1995 26.30 5.26 3.16 34.72 SIM SIM SIM SIM
3280 | 28/04/1995 75.86 15.17 9.86 100.89 SIM SIM SIM SIM
0588 | 28/04/1995 140.82 28.16 1549 184.47 SIM SIM SIM SIM
1708 | 28/04/1995 143.01 28.60 20.02 191.63 SIM SIM SIM SIM
1708 | 28/04/1995 261.30 52.26 36.58 350.14 SIM SIM SIM SIM
0588 | 15/05/1995 476,22 95,24 52.38 623.84 SIM SIM SIM SIM
0561 | 09/08/1995 56.31 5.63 - 61.94 SIM SIM SIM SIM
1708 | 20/10/1995 45.00 4.50 - 49.50 SIM SIM SIM SIM
1708 | 24/01/1996 36.26 10.88 1.37 48.51 SIM SIM SIM SIM
8109 | 28/05/1997 126.98 5.45 - 132.43 SIM SIM SIM SIM
0561 | 30/06/1997 25.03 5,00 1.51 31,54 NAO = = =
0561 | 30/06/1997 30.10 6.02 1.31 3743 NAO = = =
1708 | 19/08/1998 445.78 4.46 30.90 481.14 SIM SIM SIM SIM
1708 | 23/10/1998 220.12 44,02 7.68 271.82 SIM SIM SIM SIM
0588 | 23/10/1998 382.65 76.53 13.35 472,53 SIM SIM SIM SIM
5706 | 07/01/1999 1.043.279.00 3.442.82 = 1.046.721.82 NAO = = =
1150 | 30/04/1999 1.075.07 215,01 46.55 1.336.63 SIM SIM SIM SIM
1150 | 30/04/1999 1.631.41 274,57 16.31 1.922.29 SIM SIM SIM SIM
1150 | 30/04/1999 11.023.34 836.67 110,23 11.970.24 SIM SIM SIM NAO (%)
2172 | 14/06/1999 9.17040 121.05 - 9.291.45 SIM SIM SIM SIM
0588 | 16/06/1999 1.819.38 42,03 - 1.861.41 SIM SIM SIM SIM
8109 | 22/09/1999 12.827.26 1.608.53 128.27 14.564.06 SIM SIM SIM SIM
2172 | 22/09/1999 59.202.68 7.424.01 592.02 67.218.71 - - Nio -
5706 | 10/11/1999 466.808.14 53.916.34 | 4.668.08 525.392.56 NAO =

(*) Pagamento efetuado antes do vencimento legal da obrigag8o. Inexiste, pois, infracdo a ser
denunciada. Multa e juros de mora recolhidos, aparentemente, sem motivo.

14.Pois bem, verifica-se que a autoridade diligenciada chancelou todos os créditos
reivindicados, dentro da delimitacdo do Recurso Voluntario, consistentes nas multas recolhidas
indevidamente sob 0s auspicios da dendncia espontanea, com exce¢do dos seguintes:
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Cod. Data Principal Multa Juros Total Débito | Pagamento | Totalment | Juros ok

Declar anterior a e extinto

ado DCTF por
pagamento

0561 | 30/06/1997 25.03 5.00 1.51 31.54 NAO
0561 | 30/06/1997 30.10 6.02 1.31 37.43 NAO -
5706 | 07/01/1999 1.043.279.00 \ 3.442.82 1.046.721.82 \ NAO - - l - l
1150 | 30/04/1999 11.023.34 836.67 110.23 11.970.24 SIM SIM SIM NAO (%) |
2172 | 22/09/1999 59.202,68 7.424.01 592.02 67.218.71 - NAO -
5706 10/11/1999 466.808.14 53.916.34 | 4.668.08 525.392.56 NAO -

(*) Pagamento efetuado antes do vencimento legal da obrigacdo. Inexiste, pois, infracéo a ser denunciada. Multa e
juros de mora recolhidos, aparentemente, sem motivo.

15.Vale dizer, em relacdo aos créditos reclamados de R$ 5,00, R$ 6,02, R$
3.442,82 e R$ 53.916,34, a autoridade fiscal ndo identificou a declaracdo do débito. Ja em
relacdo ao crédito de R$ 836,67, como o pagamento foi feito antes do vencimento da obrigacéo,
ndo haveria infracdo a ser espontaneamente denunciada. Por fim, quanto ao crédito de R$
7.424,01, a obrigacao tributaria ndo foi integralmente extinta pelo pagamento.

16.A Recorrente se insurgiu em relacdo a cada um dos créditos ndo reconhecidos,
Ccujos argumentos serdo apreciados a seguir:

(i) Competéncia Dez/96 — Valor R$ 5,00 - Cddigo 0561

17.Segundo a Recorrente, o documento de e-fls. 785 teria desconsiderado o fato
de que o tributo, com vencimento em 02.01.1997, foi recolhido em 30.06.1997, ou seja, muito
embora o tributo seja referente & competéncia de dez/96, a entrega da DCTF foi realizada em
29.08.1997, enquanto que a quitacdo se deu em 30.06.1997.

18.Aduz, outrossim, que “a tela sistémica utilizada para o AFR embasar sua
conclusdo nao reflete a realidade fatica, pois se refere a periodo diverso do objeto em analise,
razao pela qual o valor despendido a titulo de multa de mora é indevido ™.

19.As e-fls. 785 constam as seguintes informacdes:

12) 0561 -12/1996

@ Terminal 3270 - A - KWTAI5G4

Arquivo Editar Definigbes Exibir Comunicagdo Agbes Ajuda
1>
LM EREE ==

ONSULTA DEBITO/PAGAMENTO )}
USURRIO: &

EUINTE

& - REFINARIA DE PETROLEOS DE

MANGU INHOS

GO DE TRIBUTO

TRIBUTO 999> PARA COMSULTAR TODOS 0S GRUPOS

NUMERO DO DEBITO

NEMHUM DEBITO ATEMDE
PA MENU  PF1

01/001

Mova o cursor para uma posigdo desprotegida e tente a operagdo nova...

4 | X |hod.receita.fazenda:23000 a 168




FI. 8 do Ac6rddo n.° 1402-006.714 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 13709.000230/2005-66

20.Sem razdo a Recorrente, pois, conforme informa o item 6.12 do Relatorio
Fiscal de Diligéncia, o ndo reconhecimento do crédito decorreu da falta de declaracdo da
obrigacao tributaria em apreco, isto €, ndo houve apresentacao do débito em DCTF, em harmonia
com o constante as e-fls. 785, referente a pesquisa do PA em questdo (12/1996). Confira-se:

6.12) 0561 —12/1996

Codigo | Periodo | Vencimento DCTF n° Dt. Entrega Valor
0561 12/1996 - 8719970400282 29/08/1997 -
Vinculacio Codigo Data Principal | Multa | Juros Total
Pagamento 0561 30/06/1997 25,03 5.00 1,51 31,54

OBS: Nao ha débito do codigo 0561 declarado para o meés de 12/1996, inexistindo. pois. qualquer valor
objeto de deniincia para este codigo (veja-se a tela acostada as fls. 785)

(if) Competéncia Jan/97 — Valor R$ 6,02 - Codigo 0561

21.Afirma a Recorrente que o documento de fls. 786 desconsidera o fato de que a
quitacdo do tributo, com vencimento em 05.02.1997, ocorreu em 30.06.1997, ou seja, ndo
obstante seja referente a competéncia de jan/97, a entrega da DCTF foi realizada em 30.09.1997,
enguanto a quitacdao ocorreu em 30.06.1997, de modo que deveria ter sido considerada a data da
entrega da DCTF.

22.Verifica-se as e-fls. 786 a seguinte informacao:

13) 0561-01/1997

| 4] rF8 - SIEF 63673091767  SIEF BRASIL - = %

Arquive Editar Pesquicar Doseié Tobolas Uiltirios Jarels 2
I = s e T B A S I Y = 2 = s T
ﬁ?\sc Eletr. - Analisar Valares - Débitos Apurados - 08/10/21 08:34 - COBACS10
CNRS Meme. A
33412 08100041-96 |REFINARIA DE PETROLEOS DE MANGLUINKHC 0718500 ESPECIAL EI'RIZ

Pesquisa relogio de débios ™ Resum aus abties decamoos ¢ 0e AL
(v Tades 0z débitos deckarados @ de AINL
€ Tocon cn dibie declrados DOTF WED

(" Dibbiten devadore declaradce & de AL

 Todus os sdoivos de AVNL

o Resets

e (T

Tes Stuacac

|Registro: /1 080

23.Segundo o item 6.13 do Relatério Fiscal de Diligéncia, o crédito nao foi
reconhecido em razdo da falta de declaracdo da obrigacdo tributaria em questdo, isto é, ndo
houve apresentacdo do débito em DCTF. Confira-se:
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6.13) 0561 —01/1997

Codigo | Periodo | Vencimento DCTF n° Dt. Entrega Valor
0561 | 01/1997 - 0000.100.1997.00200306 30/09/1997 -
Vinculacao Codigo Data Principal | Multa | Juros Total
Pagamento 0561 30/06/1997 30,10 6,02 1.31 3743

OBS: Nao ha débito do codigo 0561 declarado para o més de 01/1997, inexistindo, pois, qualquer valor
objeto de deniincia para este codigo (veja-se a tela acostada as fls. 786)

24 Dessarte, ndo ha como se validar o crédito em evidéncia.

(iif) Competéncia Dez/98 — Valor R$ 3.442,82 - C6digo 5706

25.Insurge-se a Recorrente quanto a falta de reconhecimento do crédito sub
examine a pretexto de que o documento de e-fls. 792 teria ignorado a circunstancia de o tributo,
com vencimento em 06.01.1999, ter sido liquidado em 07.01.1999, quando a entrega da DCTF

foi efetuada em 03.02.1999.
26.As e-fls. 792 constam as seguintes informagcoes:

18) 5706 —12/1998

|4/ RFB - SIEF 636.739.917-87  SIEF BRASIL - [m] X

Arquivo Editar Pesguisar Dossié Tabelas Utilitarios Janela 2
ol s|e =@ F %] wel 1 v v« | BluBE5E B2

@FiscElell - Analisar Valores - Débitos Apurados - 08/10/21 08:34 - COBAC510

CNPJ Norne & UA
33.412.081/0001-96 |REFINARIA DE PETROLEOS DE MANGUINHC , |0718500 ESPECIAL MATRIZ
Pesquisa relagdo de débitos [ Resumo dos débitos declarados & de AINL.

(+" Todos os débitos declarados @ de AI/NL
(™ Todos os débitos declarades DCTF WEB
(" Débitos devedores declarados e de Al/NL

(™ Todos os débitos de AlI/NL

Tributo Reoceita

x| 5708 |3 RFB - SIEF x|
/§\ Nenhum registro recuperado,

Tipo Situacio

Reaistro: 11 <0SC>

27.Assim, ndo assiste razdo a Recorrente, na medida em que o item 6.18 do
Relatdrio Fiscal de Diligéncia noticia que o ndo reconhecimento do crédito se deu pela falta de
declaracdo da respectiva obrigacéo tributaria em questdo. Confira-se:
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6.18) 5706 —12/1998
Cddigo | Periodo | Vencimento DCTF n° Dt. Entrega Valor
5706 | 12/1998 - 0000.100.1999.00057408 03/02/1999 -
Vinculacao Codigo Data Principal Multa | Jures Total
Pagamento 5706 | 07/01/1999 | 1.043.279,00 | 3.442,82 - 1.046.721.,82

OBS: Nio ha deébito do codigo 5706 declarado para o més de 12/1998,_inexistindo, pois, qualquer valor
objeto de dentincia para este cédigo (veja-se a tela acostada as fls. 792)

(iv) Competéncia Mar/99 — Valor R$ 836,67 -— Cddigo 1150

28.Em relacéo ao credito de R$ 836,67, apesar de a Recorrente referir-se a0 més
de competéncia de mar/1999, verifica-se que este se refere ao més de abr/1999, conforme indica
0 DARF de e-fls. 151:

Aprovado pela INISRF n® 81196

Via do Contribulnte

seja inferior a R$ 10,00. Ocorrendo tal situagdo, adicione esse
valor ao tributofcontribuigdo de mesmo codigo de periodos
subsequentes, até que o total seja igual ou superior a R 10,00. -

MINISTERIO DA FAZENDA 02 PERICCOCE APURAGAS 03/04/99
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 03 NUMERC DO CPF QU CNPY
Documento de Arrecadagdo de Receitas Federais 33.412.081/0001-98
04 cODIGO DA RECETA
DARF 1150
05 NUMERO DE REFERENCIA
01 NOME / TELEFONE
Refinaria de Petréleos de Manguinhos (6 DATA DE VENCIMENTO
S.A. (021)-8912123 Q07/04/98
07 VALOR DO PRINCIPAL
. . ) 11.023,34
CalcGioesvildios cacisdotloedri@pt04 . 9807, o
DARF emitido pelo Programa: OCTF - versdo 6.0 836,67
: e 09 YALOR DOS JURCS £ /QU
i ; ATENGAO.. ENCARGOS OL - 102569 110,23
£ vedado o recolhimento de tributos e contribuigdes |4 () VALOR TOTAL
administrados pela Secretaria da Receita Federal cujo valor total 11.970,24

+ 331196

<144 AUTENTICAGAC BANGARIA (Somente nas 1% e 2" vias)

/ OTme203 110474992 300499

11,978,240 R DARF

29.Segundo a Recorrente, a autoridade fiscal reconheceu que o tributo foi quitado
antes da entrega da DCTF e antes data de vencimento, motivo pelo qual o recolhimento dos juros
e multa de mora foi indevido, sendo assim imperiosa a restituicdo.

30.De fato, o item 6.21 do Relatdrio Fiscal de Diligéncia é categdrico ao informar
que o pagamento do tributo em questdo ‘“‘foi efetuado antes da entrega da primeira DCTF, onde
o correspondente débito foi declarado e antes do vencimento legal da obriga¢do” e que “os
valores de multa e juros de mora foram pagos, aparentemente, sem motivo”. Confira-se:
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6.21) 1150 — 04/1999

Codigo Periodo Vencimento DCTF n° Dt. Entrega Valor

1150 1-04/1999 12/05/1999 0000.100.1999.60074780 11/08/1999 11.023.3
Vinculacao Codigo Data Principal | Multa | Juros Total
Pagamento 1150 30/04/1999 | 11.023.3 836,67 | 110,23 11.970,24

OBS: O pagamento, objeto da presente diligéncia, foi efetuado antes da entrega da primeira DCTF. onde o
correspondente debito foi declarado e antes do vencimento legal da obrigacdo (vejam-se as telas de fls. 795).
Nao ha, portanto, qualquer infragao que pudesse ser objeto de dentincia espontanea. Os valores de multa e
juros de mora foram pagos. aparentemente, sem motivo.

31.Ainda que, ao tempo do pagamento, a obrigacdo ndo se estivesse vencida, é
indene de davidas que o montante dos acréscimos moratorios recolhidos, consistentes na multa e
nos juros, eram indevidos, exatamente pela ndo configuracao da mora.

32.Ressalte-se  que mesmo que o0s juros também tenham sido pagos
indevidamente, estes ndo foram incluidos no pedido de restituicdo, conforme se constata as e-fls.
93 e 108:

@ MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITAFEDERAL

Receita Federal

PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR

[CNPJ/ICPF
33.412.081/0001-96

[VALOR ORIGINAL
11.023,34

1. IDENTIFICACAO DO CONTRIBUINTE
NOME/NOME EMPRESARIAL
REFINARIA DE PETROLEOS DE MANGUINHOS SfA

Crédito detalhado em Declaragiio de Compensagao anterior

2. DEMONSTRATIVO DG P

CODIGO DA RECEIT,

VALOR TOTAL 06 D,

WVALOR ORIGINAL DO PAGAMENTO IN

(*) Nos casos de p por
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fls. 151).

PAGINA 2

RELATORIO DE MULTA DE MORA - DENUNCIA ESPONTANEA

CNPJ:33.412.081/0001-96

valores atualizados até 01/01/2005

33.Procedente, assim, a restituicdo

(v) Competéncia Mar/99 — Valor R$ 7.424,01 - Codigo 2172; e

Competéncia Out/99 — Valor R$ 53.916.34 - Cédigo 2362

34.Em relacdo ao recolhimento realizado sob o cddigo de receita 2172, referente
ao més de competéncia de mar/1999, a autoridade fiscal entendeu que “o valor do débito ndo foi
integralmente extinto por pagamento, tendo sido parcialmente extinto por compensag¢do”, bem
como que “o crédito vinculado na compensagdo foi insuficiente, gerando uma diferenca de R$
291,87, que somente foi paga em 10/05/2005, apos a entrega da DCTF”, conforme item 6.25 do

Relatdrio Fiscal de Diligéncia. Confira-se:

6.25) 2172 —07/1999

Datado | Datado |Codigo| Codigo | Perlodo Valor Valor Origil= Valor da | Valor Total Valor da Multa N° do Data do Pedi-
Pagto Veeto l Tnbnlo' Multa | Apuragdo[ Original nal da Mufta Ufir/Selic Pago de Mora Atualiz, | Controle | do Restituigio
23/10/98 19/0&/1998 0588 3z juves 38266 76, 2,1528 472,53 164,76 39| Via Formuldrio
07/01/88 06011988 5706 3279 dez/38  1.043279.00 3.442,82 2,0807 1.045.721,82 7.163,48 40|  Via Formuléfio
30/04/98  10/02/1999 1150 2003 Jan/g9 1.075.07 215,01 2,0001 1.336,63 430,04 41} via Formularie
30/04/98 100371999 1150 2903 fev/ad 163141 274,57 22,0001 192229 549,17 42| via Formulirio
30/04/98  07/04/1999 1150 2003 mar/99 11.02334 83667 2,0001 1197024 167342 43]  Via Formularig
11/06/99  29/02/1996 3317 3252 jan/S6 1"nn 234 19632 2350 4,59 44| Via Formulinio
/99 14/06/1999 2172 6138 mai/gs 8.170,40 12108 1.9632 9.281,45 23765 45 Via Formulirio
/88 0S/06/1999 0588 azie mai/eg 1819.38 42,03 1,9632 186141 82,61 46|  via Formuldno
22/09/89  13/08/1999 8109 B408 juieg 12.827.26 160853 1,9632 14.564,06 3.167,87 47| via Formulino
22/09/98  1308/1899 2172 §138 juvee 58.202,68 742401 1.9160 67.218,71 14.224,40 48] Via Farmuldnio
101189  06/10/1999 2362 252 set/Bg 466,808,14 53.916,34 18883 52539258 101.810,22 49} Via Formuldnio
16M1/99 15/101999 8109 8408 sel99 22.665,95 1944,73 1,8883 2483733 387223 50| Via Formuldrio
16/11/99 15091999 8109 8408 ago/og 21.742,50 4.181,51 1,8883 26.421,48 7.858,18 §1]  Via Formuldrio
161199 15/10/1999 2172 6138 set/ss 10461207 897571 1,8883 11463390 16.948,83 52|  Via Formuldrio
16/11/88  1509/1899 2172 6138 ago/e8 100.350,00 19.206,99 1.8883 12194532 36.268,56 53|  ViaFormulirio
29/11/88  08/11/1695 1708 azxn oul®5 36,26 7.25 18883 78,39 1369 54|  via Formuldrio
081299 13081599 8100 8408 Juvss 7828790 15.657,58 1.8723 98.063,42 29.31588 55|  Via Formuldio |
08/12/89  13/08/1899 2172 6138 Juvee 34130854 68261,78 18723 427.523.57 127.806,53 56|  Via Formuldrio

do valor de R$ 836,67, relativo a multa
incluida no recolhimento do DARF sob o cddigo 1150, do més de competéncia de abr/1999 (e-

Codigo Periodo Vencimento DCTF n° Dt. Entrega Valor
2172 07/1999 13/08/1999 0000.100.2005.32018708 03/03/2005 3.182.896.91
Vinculacao Codigo Data Principal Multa Juros Total
2172 13/08/1999 655.617.73 - 655.617.73
Pagamentos 2172 13/08/1999 | 2.106.747.99 - - 2.106.747.99
2172 22/09/1999 59.202.68 7.424.01 592,02 67.218.71
2172 08/12/1999 341.308.94 68.261.78 | 17.952.85 427.523.57
Compensacao 20.019.57

OBS: O terceiro pagamento, objeto da presente diligéncia, foi efetuado antes da entrega da ultima DCTF
retificadora, onde o correspondente débito foi declarado. Observo, porém, que o valor do débito nio foi

intecralmente extinto por pagamento, tendo sido parcialmente extinto por compensacao.

Observo,

também, que o crédito vinculado na compensacao foi insuficiente, gerando uma diferenca de R$ 291,87, que
somente foi paga em 10/05/2005, apos a entrega da DCTF (vejam-se as telas acostadas as fls. 799/801).

35.Portanto, ainda que se possa cogitar, nas palavras da Recorrente, que “a
compensacao constitui meio habil para a caracterizacéo da denuncia espontanea”, depreende-se
que, diante da insuficiéncia do recolhimento, ndo foi atendido o requisito de liquidacdo do
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tributo devido e dos juros de mora, nos termos do artigo 138 do CTN, inviabilizando a excluséo
da penalidade.

36.J4 o recolhimento inerente a0 més de competéncia de out/1999, relativo ao
cddigo de receita 2362, foi objeto do DARF de e-fls. 157, a saber:

. 02 PERIODO DE APURAGAQ
MINISTERIO DA FAZENDA 02/10/1999

Secretaria da Receita Federal 03 NUMERO DO CPF OU CCT~

Documento de Arrecadagdo de Receitas Federais 33.412.081/0001-96
04 cODIGO DA RECEITA

DARF 936 & 5706

05 NUMERO DE REFERENCIA

D1 NOME / TELEFONE
REFINARIA DE PETROLECS DE MANGUINHOS S.A. 06 DATA DE VENCIMENTO
218912123 06/10/1999

07 VALOR 0O PRINCIPAL

466.808,14
D8 VALOR DA MULTA
53.916,34
DS VALOR DOS JUROS E/OU
ATENGAQ |__ENCARGOS DL - 1025/69 4.668.08
E vedado o recolhimento de tributos e contribuigdes administrados pela 10 VALOR TOTAL
Secretaria da Receita Federal cujo valor total seja inferiora R$ 10,00. 525.392 56
Ocorrendo tal situagao, adicione esse valor ao tributo/contribuigao de 11 AUTENTICAGAQ BANCARIA (SOMENTE NAS 1 E 2 VIAS)

mesmo codigo de periodos subsequentes, até que o total seja igual ou
superior a R$10,00 .

Valores expressos em reais.

Darf valido para pagamento até : 10/11/99 ) ITANe45 §80691991 184199 .535_ 392,54C R D‘IRF
| Auto-Atendimento Versdo 2.11.18.6001

37.Diferentemente do que alega a Recorrente, o crédito em espeque nao foi
desacolhido em razdo da sua extingdo por meio de compensagdo, mas sim diante da falta de
declaracdo da respectiva obrigacdo. Nesse sentido, confira-se o item 6.26 do Relatério Fiscal de
Diligéncia:

6.26) 2362 —10/1999

Codigo Periodo Vencimento DCTF n° Dt. Entrega Valor
2362 11/1999 30/12/1999 | 0000.100.2005.12175385 | 18/04/2005 754.922.75
Vinculacao Codigo | Data | Principal | Multa | Juros | Total
Compensacio 540.046,71
Outras Compensacdes —
Saldo Negativo 214.876,04

OBS: O pagamento acostado as fls. 157, objeto da presente diligéncia, ndo foi vinculado ao periodo de
10/1999, mas, sim, como crédito de pagamento indevido para compensacao do IRPJ (codigo 2362) do
periodo de 11/1999. Nao se trata, pois. de pagamento efetuado para fins de dentincia espontanea. de vez que
inexiste o correspondente débito objeto de dentincia no periodo de 10/1999. mas. sim. de pagamento
indevido (vejam-se as telas de fls. 802).

38.Desse modo, improcedem as razdes recursais nos pontos ventilados.

3) DA RESTITUICAO

39.Considerando que, nos termos do Relatorio Fiscal de Diligéncia de e-fls.
824/841, por ter se configurado a dendncia espontanea em relacdo as multas moratorias
recolhidas pela Recorrente, foi validada parte dos créditos pleiteados, assim como, por se
reconhecer, nesta decisao, que também procede a restituicdo do valor de R$ 836,67, relativo a
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multa incluida no recolhimento do DARF sob o cdédigo 1150, do més de competéncia de
abr/1999 (e-fls. 151), uma vez que multa foi paga quando sequer a obrigacdo se encontrava
vencida, conclui-se que os valores abaixo devem ser restituidos a Recorrente:

Data do

recolhimento b Ll
23/02/1995 9,44
28/04/1995 1,39
28/04/1995 2,66
28/04/1995 12,62
28/04/1995 5,26
28/04/1995 15,17
28/04/1995 28,16
28/04/1995 28,6
28/04/1995 52,26
15/05/1995 95,24
09/08/1995 5,63
20/10/1995 4,5
24/01/1996 10,88
28/05/1997 5,45
19/08/1998 4,46
23/10/1998 44,02
23/10/1998 76,53
30/04/1999 215,01
30/04/1999 274,57
30/04/1999 836,67
14/06/1999 121,05
16/06/1999 42,03
22/09/1999 1.608,53

4) DISPOSITIVO

40.Ante 0 exposto e por tudo mais que dos autos consta, dou provimento parcial
ao Recurso Voluntario para julgar procedente o pedido de restituicdo dos valores discriminados
na presente decisdo, a serem atualizados pela Taxa Selic, acumulada mensalmente até o més
anterior ao da restituicdo e de um por cento relativamente ao més em que a restituicdo for
efetivada.

(documento assinado digitalmente)

Jandir José Dalle Lucca



